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RESUMO  

Este estudo analisa as desigualdades educacionais no Brasil, identificando desafios e estratégias para 

promover a equidade no sistema educacional. Através de uma revisão sistemática da literatura e análise 

de dados recentes, a pesquisa revela disparidades significativas no acesso, permanência e desempenho 

escolar, influenciadas por fatores socioeconômicos, regionais e étnico-raciais. Os resultados indicam 

que 6,6% da população brasileira com 15 anos ou mais é analfabeta, com taxas chegando a 13,9% no 
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Nordeste. Estudantes do quintil mais rico apresentam desempenho 32% superior em testes 

padronizados comparados aos do quintil mais pobre. A pandemia de COVID-19 exacerbou essas 

desigualdades, com 26,8% dos alunos da rede pública sem acesso a atividades remotas. O estudo 

destaca políticas públicas eficazes, como o Programa Bolsa Família, que reduziu a evasão escolar em 

36% entre beneficiários. Estratégias promissoras incluem a implementação de currículos culturalmente 

sensíveis, fortalecimento da educação integral e programas de mentoria, demonstrando potencial para 

reduzir disparidades. A pesquisa enfatiza a necessidade de uma abordagem multidimensional, 

envolvendo políticas públicas, práticas pedagógicas inovadoras e engajamento comunitário. Conclui-

se que, apesar dos avanços, persistem desafios significativos, como a segregação escolar e a 

interseccionalidade das desigualdades. O estudo propõe direções para pesquisas futuras e ressalta a 

importância de investimentos contínuos e coordenados para construir um sistema educacional 

verdadeiramente equitativo no Brasil. 

 

Palavras-chave: Desigualdades Educacionais. Equidade. Políticas Públicas. Desempenho Escolar. 

Inclusão. 
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1 INTRODUÇÃO 

A educação é um direito fundamental e um pilar essencial para o desenvolvimento 

socioeconômico de qualquer nação. No entanto, as desigualdades educacionais persistem como um 

desafio significativo no Brasil e em muitos países ao redor do mundo. Essas disparidades não apenas 

comprometem o princípio da equidade, mas também impactam negativamente o progresso social e 

econômico da sociedade como um todo (NARCISO et al., 2024a). 

No contexto brasileiro, as desigualdades educacionais manifestam-se de diversas formas, desde 

o acesso desigual à educação de qualidade até as disparidades nos resultados de aprendizagem entre 

diferentes grupos socioeconômicos. Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2023), ainda existem significativas diferenças nas taxas de 

escolarização e no desempenho acadêmico entre regiões, classes sociais e grupos étnicos no país. 

A complexidade desse cenário exige uma abordagem multifacetada que considere não apenas 

os aspectos pedagógicos, mas também os fatores sociais, econômicos e culturais que influenciam o 

processo educacional. Nesse sentido, Narciso et al. (2024b, p. 45) argumentam que "a promoção da 

equidade educacional requer uma compreensão profunda dos mecanismos que perpetuam as 

desigualdades e o desenvolvimento de estratégias inovadoras para superá-las". 

Um dos aspectos cruciais para enfrentar esse desafio é a formação docente. Narciso et al. 

(2024c) destacam a importância de preparar os professores para lidar com a diversidade em sala de 

aula e para implementar metodologias ativas que possam engajar todos os alunos, independentemente 

de suas origens ou condições socioeconômicas. Essa perspectiva é corroborada por estudos recentes 

que apontam para a eficácia de abordagens pedagógicas inovadoras na redução das disparidades 

educacionais (NARCISO et al., 2024d). 

Além disso, o uso de tecnologias educacionais emerge como uma ferramenta potencial para 

promover a equidade. Narciso et al. (2024e, p. 6) afirmam que "a tecnologia assistiva tem se mostrado 

um recurso valioso para potencializar a aprendizagem de estudantes com deficiências, contribuindo 

para uma educação mais inclusiva e equitativa". No entanto, é fundamental garantir que o acesso a 

essas tecnologias seja democratizado, evitando que se tornem mais um fator de desigualdade. 

As políticas públicas também desempenham um papel crucial na busca pela equidade 

educacional. O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 estabelece metas ambiciosas para a 

redução das desigualdades e a melhoria da qualidade da educação em todos os níveis (BRASIL, 2014). 

Contudo, a implementação efetiva dessas políticas enfrenta desafios significativos, especialmente em 

um país com dimensões continentais e realidades socioeconômicas tão diversas como o Brasil. 



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.6, n.2, p.1506-1521, 2024  

1509 

Nesse contexto, este artigo propõe-se a analisar os principais desafios relacionados às 

desigualdades educacionais no Brasil e discutir estratégias potenciais para promover uma maior 

equidade no sistema educacional. O objetivo geral é contribuir para o debate acadêmico e político 

sobre como construir um sistema educacional mais justo e inclusivo, capaz de oferecer oportunidades 

equitativas de aprendizagem e desenvolvimento para todos os estudantes. 

Para alcançar esse objetivo, o estudo adota uma abordagem metodológica qualitativa, baseada 

em uma revisão sistemática da literatura recente sobre o tema, incluindo artigos científicos, relatórios 

governamentais e estudos de caso. Além disso, serão analisados dados estatísticos relevantes para 

traçar um panorama atualizado das desigualdades educacionais no país. 

A estrutura do artigo está organizada da seguinte forma: após esta introdução, a seção seguinte 

apresenta uma revisão teórica sobre os conceitos de desigualdade educacional e equidade. Em seguida, 

são discutidos os principais desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro na promoção da 

equidade. A quarta seção analisa estratégias promissoras e iniciativas bem-sucedidas implementadas 

no Brasil e em outros países. Por fim, a conclusão sintetiza os principais achados e oferece 

recomendações para políticas públicas e práticas educacionais voltadas para a redução das 

desigualdades. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CONCEITUAÇÃO DE DESIGUALDADE EDUCACIONAL E EQUIDADE 

A compreensão dos conceitos de desigualdade educacional e equidade é fundamental para a 

análise dos desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro. Segundo Ribeiro e Schlegel 

(2015), a desigualdade educacional refere-se às disparidades no acesso, permanência e desempenho 

escolar entre diferentes grupos sociais, econômicos ou étnicos. Já a equidade, conforme definido por 

Crahay (2013), vai além da igualdade formal de oportunidades, buscando garantir que todos os 

estudantes, independentemente de suas origens, tenham condições efetivas de desenvolver seu 

potencial educacional. 

Narciso et al. (2024a, p. 37) argumentam que: 

 

"A busca pela equidade educacional implica não apenas em oferecer as mesmas oportunidades 

a todos, mas em reconhecer e atender às necessidades específicas de cada grupo, compensando 

desvantagens sociais e econômicas que possam impactar o processo de aprendizagem." 
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Esta perspectiva alinha-se com o conceito de justiça social na educação, que, segundo Dubet 

(2004), demanda ações afirmativas e políticas compensatórias para mitigar as desigualdades estruturais 

que afetam o desempenho escolar. 

 

2.2 FATORES DETERMINANTES DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS 

As desigualdades educacionais são resultado de uma complexa interação de fatores 

socioeconômicos, culturais e institucionais. Alves e Soares (2013) identificam três principais 

dimensões que influenciam o desempenho escolar: o nível socioeconômico das famílias, a estrutura 

escolar e as práticas pedagógicas. 

O background familiar desempenha um papel crucial na trajetória educacional dos estudantes. 

Conforme apontado por Bourdieu e Passeron (1990), o capital cultural herdado das famílias influencia 

significativamente as chances de sucesso escolar. No contexto brasileiro, estudos como o de Ribeiro 

(2011) demonstram que a origem social continua sendo um forte preditor do desempenho acadêmico 

e das oportunidades educacionais. 

A qualidade da infraestrutura escolar e dos recursos pedagógicos também é um fator 

determinante. Narciso et al. (2024e) destacam a importância da tecnologia assistiva na promoção da 

inclusão e no suporte à aprendizagem de estudantes com deficiências. No entanto, a distribuição 

desigual desses recursos entre escolas públicas e privadas, bem como entre regiões do país, contribui 

para a perpetuação das desigualdades. 

 

2.3 O PAPEL DA FORMAÇÃO DOCENTE NA PROMOÇÃO DA EQUIDADE 

A formação e a prática docente são elementos cruciais na busca pela equidade educacional. 

Narciso et al. (2024c, p. 372) afirmam que: 

"A implementação de metodologias ativas na formação docente é essencial para preparar os 

professores para lidar com a diversidade em sala de aula e para desenvolver estratégias pedagógicas 

que promovam a inclusão e o engajamento de todos os alunos." 

Esta perspectiva é corroborada por Gatti (2016), que enfatiza a necessidade de uma formação 

docente que prepare os professores para atuar em contextos de desigualdade, desenvolvendo 

competências para adaptar suas práticas às necessidades específicas de cada estudante. 

 

2.4 POLÍTICAS PÚBLICAS E EQUIDADE EDUCACIONAL 

As políticas públicas desempenham um papel fundamental na redução das desigualdades 

educacionais. O Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 estabelece metas específicas para a 
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promoção da equidade, incluindo a universalização do acesso à educação básica e a melhoria da 

qualidade do ensino (BRASIL, 2014). 

Programas como o Bolsa Família têm demonstrado impactos positivos na redução da evasão 

escolar e na melhoria do desempenho acadêmico de estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica (SIMÕES; SABATES, 2014). No entanto, Krawczyk e Vieira (2012) argumentam que 

ainda há desafios significativos na implementação efetiva dessas políticas, especialmente em um país 

com as dimensões e diversidades do Brasil. 

 

2.5  DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS: TECNOLOGIA E PANDEMIA 

O avanço tecnológico e a recente pandemia de COVID-19 trouxeram novos desafios e 

oportunidades para a equidade educacional. Narciso et al. (2024d) destacam o potencial das 

tecnologias educacionais na promoção de uma aprendizagem mais personalizada e inclusiva. Contudo, 

a pandemia evidenciou e exacerbou as desigualdades existentes, especialmente no que diz respeito ao 

acesso à internet e a dispositivos eletrônicos para o ensino remoto (INSTITUTO UNIBANCO, 2020). 

 

2.6 PERSPECTIVAS PARA A PROMOÇÃO DA EQUIDADE 

A promoção da equidade educacional requer uma abordagem multidimensional que envolva 

políticas públicas, práticas pedagógicas inovadoras e o engajamento da sociedade como um todo. 

Narciso et al. (2024b) enfatizam a importância de estratégias que considerem as especificidades locais 

e as necessidades individuais dos estudantes. 

Iniciativas como a implementação de currículos culturalmente sensíveis, o fortalecimento da educação 

integral e a valorização da diversidade no ambiente escolar são apontadas por pesquisadores como 

caminhos promissores para a construção de um sistema educacional mais equitativo (ARROYO, 2010; 

MOLL, 2012). 

Este referencial teórico fornece uma base conceitual para a análise dos desafios e estratégias 

relacionados à promoção da equidade no sistema educacional brasileiro. As seções subsequentes do 

artigo irão aprofundar a discussão sobre esses temas, apresentando dados empíricos e estudos de caso 

relevantes. 

 

3 METODOLOGIA 

3.1 ABORDAGEM E TIPO DE PESQUISA 

 Este estudo adota uma abordagem qualitativa, com características de pesquisa exploratória e 

descritiva. Segundo Gil (2019), a pesquisa exploratória visa proporcionar maior familiaridade com o 
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problema, tornando-o mais explícito, enquanto a pesquisa descritiva busca descrever as características 

de determinado fenômeno ou população. Esta abordagem se justifica pela complexidade do tema das 

desigualdades educacionais e pela necessidade de uma compreensão aprofundada dos desafios e 

estratégias para promover a equidade no sistema educacional brasileiro. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 A coleta de dados foi realizada por meio de uma revisão sistemática da literatura, seguindo os 

princípios propostos por Galvão e Pereira (2014). O processo de busca e seleção de fontes seguiu as 

seguintes etapas: 

1. Definição das bases de dados: Foram utilizadas as bases SciELO, Portal de Periódicos 

CAPES, Google Scholar e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

2. Estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão: Foram incluídos artigos científicos, 

teses, dissertações e livros publicados entre 2010 e 2024, em português, que abordassem 

temas relacionados às desigualdades educacionais no Brasil. Foram excluídos trabalhos 

não revisados por pares e aqueles que não focavam especificamente no contexto brasileiro. 

3. Definição dos descritores: Foram utilizados os seguintes termos de busca: "desigualdades 

educacionais", "equidade na educação", "políticas educacionais", "inclusão escolar" e 

"formação docente". 

4. Seleção dos estudos: Inicialmente, foram identificados 287 trabalhos. Após a leitura dos 

títulos e resumos, 112 foram selecionados para leitura integral. Destes, 58 foram incluídos 

na revisão final. 

 

3.3 ANÁLISE DOS DADOS 

 A análise dos dados seguiu os princípios da análise de conteúdo proposta por Bardin (2011), 

compreendendo as seguintes fases: 

1. Pré-análise: Leitura flutuante do material selecionado e organização inicial dos dados. 

2. Exploração do material: Codificação e categorização dos dados em temas relevantes para 

o estudo. 

3. Tratamento dos resultados: Interpretação e síntese das informações obtidas. 

 As categorias de análise foram definidas a priori, com base nos objetivos do estudo e no 

referencial teórico, e refinadas durante o processo de análise. As principais categorias incluem: fatores 

determinantes das desigualdades educacionais, políticas públicas para promoção da equidade, práticas 

pedagógicas inclusivas e formação docente. 
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3.4 ASPECTOS ÉTICOS 

 Embora este estudo não envolva diretamente seres humanos como sujeitos de pesquisa, foram 

observados os princípios éticos da pesquisa científica, conforme preconizado pela Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2016). Isso inclui o respeito à autoria das obras 

consultadas, com citações e referências adequadas, e a integridade na análise e apresentação dos dados. 

 

3.5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 É importante reconhecer as limitações inerentes à metodologia adotada. A revisão de literatura, 

embora abrangente, pode não capturar todas as nuances e especificidades das desigualdades 

educacionais em um país tão diverso como o Brasil. Além disso, a rápida evolução do cenário 

educacional, especialmente no contexto pós-pandemia, pode implicar em algumas lacunas temporais 

na literatura disponível. 

 

3.6 ANÁLISE CRÍTICA DA METODOLOGIA 

 A escolha metodológica permite uma visão ampla e aprofundada do tema, integrando diferentes 

perspectivas e abordagens teóricas. Conforme argumentam Narciso et al. (2024b, p. 48): 

 "A análise crítica da literatura sobre desigualdades educacionais é fundamental para identificar 

padrões, tendências e lacunas no conhecimento atual, fornecendo bases sólidas para o desenvolvimento 

de estratégias efetivas de promoção da equidade." 

Esta abordagem metodológica possibilita não apenas a descrição do estado atual das desigualdades 

educacionais no Brasil, mas também a identificação de estratégias promissoras e a proposição de 

caminhos para futuras pesquisas e intervenções. 

 

3.7 ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 Os resultados da análise serão apresentados nas seções subsequentes do artigo, organizados de 

acordo com as categorias temáticas identificadas. Serão utilizados quadros e tabelas para sintetizar 

informações relevantes, facilitando a compreensão dos principais achados. Citações diretas e indiretas 

serão empregadas para ilustrar pontos-chave e fundamentar as discussões, sempre em conformidade 

com as normas ABNT. 

Esta metodologia visa proporcionar uma base sólida e transparente para a análise das desigualdades 

educacionais no Brasil e a discussão de estratégias para promover a equidade no sistema educacional. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 PANORAMA DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS NO BRASIL 

A análise da literatura revela um cenário preocupante de desigualdades educacionais no Brasil. 

Segundo dados do IBGE (2022), 6,6% da população com 15 anos ou mais é analfabeta, com 

disparidades significativas entre regiões: enquanto o Sul apresenta taxa de 3,3%, o Nordeste alcança 

13,9%. Essas disparidades regionais refletem desigualdades históricas e estruturais que persistem no 

país. 

O acesso à educação básica, embora tenha melhorado nas últimas décadas, ainda apresenta 

desafios. De acordo com o Censo Escolar 2023 (INEP, 2024), 98,2% das crianças e adolescentes entre 

6 e 14 anos estão matriculados no ensino fundamental. No entanto, esse percentual cai para 91,7% 

quando se trata do ensino médio (15 a 17 anos), indicando um gargalo significativo na transição entre 

os níveis de ensino. 

 

4.2 FATORES SOCIOECONÔMICOS E DESEMPENHO ESCOLAR 

Os resultados da pesquisa corroboram a forte correlação entre nível socioeconômico e 

desempenho escolar. Alves et al. (2023) demonstram que estudantes do quintil mais rico têm, em 

média, desempenho 32% superior em testes padronizados em comparação com aqueles do quintil mais 

pobre. Essa disparidade é ainda mais acentuada quando consideramos o background educacional dos 

pais: filhos de pais com ensino superior completo têm 2,7 vezes mais chances de ingressar na 

universidade do que aqueles cujos pais têm apenas o ensino fundamental. 

 

4.3 IMPACTO DA PANDEMIA NAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS 

A pandemia de COVID-19 exacerbou as desigualdades existentes. Narciso et al. (2024d) 

apontam que 26,8% dos estudantes da rede pública não tiveram acesso a atividades remotas durante o 

período de fechamento das escolas, em contraste com apenas 4,3% dos alunos da rede privada. Além 

disso, 42% dos estudantes de baixa renda relataram dificuldades significativas em acompanhar as aulas 

online, seja por falta de equipamentos adequados ou de conexão estável à internet. 

 

4.4 POLÍTICAS PÚBLICAS E SEUS EFEITOS 

As políticas públicas implementadas nas últimas décadas têm mostrado resultados mistos. O 

programa Bolsa Família, por exemplo, contribuiu para uma redução de 36% na evasão escolar entre 

os beneficiários (SIMÕES; SABATES, 2014). Por outro lado, a implementação do Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2024 enfrenta desafios: apenas 5 das 20 metas estabelecidas foram parcialmente 
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cumpridas até 2023, segundo relatório do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP, 2023). 

 

4.5 FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

A formação docente emerge como um fator crucial para a promoção da equidade. Gatti (2022) 

aponta que apenas 51,8% dos professores da educação básica possuem formação específica na área em 

que lecionam. Narciso et al. (2024c) argumentam que a implementação de metodologias ativas na 

formação docente pode aumentar em até 28% a eficácia das práticas pedagógicas inclusivas. 

 

4.6 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

O uso de tecnologias educacionais apresenta potencial para reduzir desigualdades, mas também 

pode criar novas barreiras. Narciso et al. (2024e) mostram que escolas que implementaram programas 

de inclusão digital viram um aumento de 23% no desempenho médio dos alunos em avaliações 

padronizadas. Contudo, apenas 38,7% das escolas públicas brasileiras possuem laboratórios de 

informática em condições adequadas de uso (CENSO ESCOLAR, 2023). 

 

4.7 ESTRATÉGIAS PROMISSORAS PARA PROMOÇÃO DA EQUIDADE 

A análise da literatura aponta para algumas estratégias promissoras: 

1. Implementação de currículos culturalmente sensíveis: Escolas que adotaram essa 

abordagem registraram uma redução de 17% na evasão escolar de estudantes de grupos 

minoritários (ARROYO, 2022). 

2. Fortalecimento da educação integral: Alunos de escolas de tempo integral apresentaram um 

aumento de 15% no desempenho em matemática e 12% em língua portuguesa (MOLL, 

2021). 

3. Programas de mentoria e tutoria: Iniciativas de mentoria reduziram em 22% a disparidade 

de desempenho entre alunos de diferentes níveis socioeconômicos (SILVA; SANTOS, 

2023). 

 

4.8 DESAFIOS PERSISTENTES E CAMINHOS FUTUROS 

Apesar dos avanços, desafios significativos persistem. A segregação escolar continua sendo um 

problema: 72% dos alunos de escolas públicas estudam em instituições onde mais de 75% dos colegas 

são de baixa renda (RIBEIRO; SCHLEGEL, 2015). Além disso, a interseccionalidade entre raça, 

gênero e classe social amplifica as desigualdades: estudantes negros têm 2,4 vezes menos chances de 
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ingressar no ensino superior em comparação com estudantes brancos de mesmo nível socioeconômico 

(IBGE, 2022). 

Os resultados desta pesquisa indicam que a promoção da equidade educacional requer uma 

abordagem multifacetada, que combine políticas públicas robustas, formação docente de qualidade, 

uso estratégico de tecnologias e engajamento comunitário. Como argumentam Narciso et al. (2024b, 

p. 215): 

"A construção de um sistema educacional verdadeiramente equitativo demanda não apenas 

investimentos financeiros, mas uma transformação profunda nas práticas pedagógicas, nas estruturas 

institucionais e nas mentalidades sociais." 

Futuros estudos devem focar na avaliação longitudinal de intervenções específicas, na análise 

do impacto de políticas educacionais em diferentes contextos regionais e na investigação de 

abordagens inovadoras para superar barreiras estruturais à equidade educacional. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou analisar as desigualdades educacionais no Brasil, identificando desafios e 

estratégias para promover a equidade no sistema educacional. A partir da revisão sistemática da 

literatura e da análise dos dados apresentados, é possível tecer as seguintes considerações: 

 

5.1 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ACHADOS 

As desigualdades educacionais no Brasil permanecem significativas, com disparidades 

regionais, socioeconômicas e étnico-raciais impactando o acesso, a permanência e o desempenho dos 

estudantes. A pesquisa revelou que, apesar dos avanços nas últimas décadas, 6,6% da população com 

15 anos ou mais ainda é analfabeta, com taxas chegando a 13,9% no Nordeste (IBGE, 2022). Além 

disso, o estudo evidenciou que estudantes do quintil mais rico têm desempenho 32% superior em testes 

padronizados em comparação com aqueles do quintil mais pobre (ALVES et al., 2023). 

 

5.2 RESPOSTA AOS OBJETIVOS PROPOSTOS 

O objetivo geral de analisar as desigualdades educacionais e identificar estratégias para 

promover a equidade foi alcançado. Foram identificados fatores determinantes das desigualdades, 

como nível socioeconômico, background familiar e acesso a recursos tecnológicos. Estratégias 

promissoras incluem a implementação de currículos culturalmente sensíveis, o fortalecimento da 

educação integral e programas de mentoria, que demonstraram potencial para reduzir disparidades de 

desempenho e evasão escolar. 
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5.3 CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO 

Esta pesquisa contribui para o campo da educação ao oferecer uma visão abrangente e 

atualizada das desigualdades educacionais no Brasil, integrando dados recentes e análises críticas da 

literatura. O estudo destaca a importância de uma abordagem multidimensional para enfrentar as 

desigualdades, envolvendo políticas públicas, práticas pedagógicas e engajamento comunitário. 

 

5.4 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

É importante reconhecer as limitações deste estudo. A metodologia baseada em revisão de 

literatura, embora abrangente, pode não capturar todas as nuances regionais e locais das desigualdades 

educacionais. Além disso, a rápida evolução do cenário educacional, especialmente no contexto pós-

pandemia, pode implicar em algumas lacunas temporais na literatura disponível. 

 

5.5 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS E TEÓRICAS 

As implicações práticas deste estudo incluem a necessidade de reformulação de políticas 

educacionais, com foco em estratégias que demonstraram eficácia na redução de desigualdades. 

Teoricamente, o estudo reforça a importância de abordagens interseccionais na compreensão das 

desigualdades educacionais, considerando a interação entre fatores como raça, classe social e gênero. 

 

5.6 SUGESTÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

Futuros estudos devem focar em: 

1. Avaliações longitudinais de intervenções específicas para redução de desigualdades; 

2. Análises comparativas do impacto de políticas educacionais em diferentes contextos 

regionais; 

3. Investigação de abordagens inovadoras para superar barreiras estruturais à equidade 

educacional; 

4. Estudos sobre o impacto de longo prazo da pandemia de COVID-19 nas desigualdades 

educacionais. 

 

5.7 REFLEXÕES FINAIS 

A promoção da equidade educacional no Brasil requer um esforço contínuo e coordenado de 

diversos atores sociais. Como argumentam Narciso et al. (2024b, p. 215), "a construção de um sistema 

educacional verdadeiramente equitativo demanda não apenas investimentos financeiros, mas uma 
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transformação profunda nas práticas pedagógicas, nas estruturas institucionais e nas mentalidades 

sociais." 

Conclui-se que, apesar dos desafios persistentes, existem caminhos promissores para a redução 

das desigualdades educacionais. A implementação efetiva de políticas baseadas em evidências, o 

investimento em formação docente de qualidade e o uso estratégico de tecnologias educacionais são 

elementos cruciais nesse processo. Somente através de um compromisso coletivo com a equidade será 

possível construir um sistema educacional que ofereça oportunidades justas e igualitárias para todos 

os estudantes brasileiros, independentemente de sua origem socioeconômica, raça ou localização 

geográfica. 

 

6 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ACHADOS 

6.1 PANORAMA DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS 

1. Taxa de analfabetismo: 6,6% da população brasileira com 15 anos ou mais é analfabeta, com 

disparidades regionais significativas (IBGE, 2022). 

• Sul: 3,3% 

• Nordeste: 13,9% 

2. Acesso à educação básica (INEP, 2024): 

• Ensino Fundamental (6-14 anos): 98,2% de matrículas 

• Ensino Médio (15-17 anos): 91,7% de matrículas 

 

6.2 FATORES SOCIOECONÔMICOS E DESEMPENHO ESCOLAR 

3. Desempenho em testes padronizados (ALVES et al., 2023): 

• Estudantes do quintil mais rico: desempenho 32% superior aos do quintil mais pobre 

4. Impacto do background educacional familiar: 

• Filhos de pais com ensino superior: 2,7 vezes mais chances de ingressar na universidade 

 

6.3 IMPACTO DA PANDEMIA 

5. Acesso a atividades remotas durante o fechamento das escolas (NARCISO et al., 2024d): 

• Rede pública: 26,8% sem acesso 

• Rede privada: 4,3% sem acesso 

6. Dificuldades em aulas online: 

• 42% dos estudantes de baixa renda relataram dificuldades significativas 
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6.4 POLÍTICAS PÚBLICAS E SEUS EFEITOS 

7. Programa Bolsa Família (SIMÕES; SABATES, 2014): 

• Redução de 36% na evasão escolar entre beneficiários 

8. Plano Nacional de Educação 2014-2024 (INEP, 2023): 

• Apenas 5 das 20 metas parcialmente cumpridas até 2023 

6.5 FORMAÇÃO DOCENTE 

9. Qualificação dos professores (GATTI, 2022): 

• 51,8% dos professores da educação básica com formação específica na área de atuação 

10. Impacto de metodologias ativas (NARCISO et al., 2024c): 

• Aumento de até 28% na eficácia das práticas pedagógicas inclusivas 

 

6.6 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO 

Programas de inclusão digital (NARCISO et al., 2024e): 

• Aumento de 23% no desempenho médio dos alunos em avaliações padronizadas 

Infraestrutura tecnológica (CENSO ESCOLAR, 2023): 

• 38,7% das escolas públicas com laboratórios de informática em condições adequadas 

 

6.7 ESTRATÉGIAS PROMISSORAS 

Currículos culturalmente sensíveis (ARROYO, 2022): 

• Redução de 17% na evasão escolar de estudantes de grupos minoritários 

Educação integral (MOLL, 2021): 

• Aumento de 15% no desempenho em matemática e 12% em língua portuguesa 

Programas de mentoria (SILVA; SANTOS, 2023): 

• Redução de 22% na disparidade de desempenho entre alunos de diferentes níveis 

socioeconômicos 

 

6.8 DESAFIOS PERSISTENTES 

Segregação escolar (RIBEIRO; SCHLEGEL, 2015): 

• 72% dos alunos de escolas públicas estudam em instituições onde mais de 75% dos colegas 

são de baixa renda 

Interseccionalidade (IBGE, 2022): 

• Estudantes negros têm 2,4 vezes menos chances de ingressar no ensino superior em 

comparação com estudantes brancos de mesmo nível socioeconômico 
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Esta síntese apresenta os principais achados da pesquisa, destacando as desigualdades 

educacionais persistentes no Brasil, o impacto de fatores socioeconômicos, os efeitos da pandemia, a 

influência de políticas públicas e estratégias promissoras para promover a equidade educacional. Os 

dados quantitativos fornecidos oferecem uma visão clara e objetiva da situação atual e dos desafios a 

serem enfrentados no sistema educacional brasileiro. 
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